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II O FSTAno T>F «. PAl í O — >(? JTXr.O, 23 DE ACOSTO DE 1025 

UMA MESMA FALSIFICAÇÃO REAL!- 

SADA 11 TRES AUTOS EM OÜE 

O SeADOR ÂDOLPHO GORDO 

QCEM SERÁ' O CULPADO ! 

Extoo. »r. dr. Juli da 2.a vara federal. 
Edsard MeHo, nos "autos da aceão de preceito commlna- 

t«no qee movo â firma alleanan 1». Behrens und Soehne, de 
Hamburgo, « ao dr, Adotpbo Gordo, patrono e agente desta 
(ima no Brasil, rem respeitosamente expôr e requerer o se- 
guinte: 

Na contestacSo de fie. 128 o snpplicante denunciou a 
criminosa irregularidade que acaba de descobrir, ao verifi- 
car que a certidão de tis. S. (da declaração de credito de 
L. Behrens und Soehne, Sa fallecia da Cia. E, JT. Araraqua- 
ra> fôra substituída por outra falsa, ou falsificada, em ponto 
esseucial. 

Elfectivamento. nesta certidão, que o euppllcanta Jun- 
tara d inicial, a palavra "máximo" foi substituída pela pata- 
rra "minlmo" no trecho da declaração em que L. Behrens 
und Soehne pediram lhes fosse reconhecido um credito Iguai 
is despesas que poderiam reallsar para defesa dos ínteres- 
tes dos debenturistas da companhia falllda. Como limite « 
essas despesas ílxava-se, na declaração, nm máximo de Ibs. 
20.000; 

•Conseguintemente tem I»,- Behrens und 
Soehno o direito de receber,.. as despesas que 
devem importar no máximo em Ibs. 30.000 ou 
em menos de 2,50 oio". 

Com a criminosa substituição da palavra "máximo" pela 
palavrp. "MÍNIMO", o alcance da declaração mudou por In- 
.oiro, Feita esta substituição, L. Behrens und Soehne pare- 
ciam, effectlvamente, ter pleiteado, e coneeguldo, que o Juiz 
da faliencia lhes reconhecesse um credito liquido de lha 
20.000 oa 1.3O0:<;»0S00O — ao passo que só foram ajdralttl- 
dos pelas despesas que poderiam ulterlomenta fazer. B ae 
despoeaa legitimas que podem provar ter reaUsado não ex- 
cedem do X0:000$000. 

Caso o snpplicante não a tivesse descoberto, com esta 
falsificação do uma só palavA, L. Behrens und Soehne te- 
riam podido roa Usar nm lucro indevido de perto de 1.8(K) 
-ontos. 

O snpplteante roquereu, po^rtanto, a fie. 129, fosso O Jul- 
gamento convertido cm diligencia para que se vartfleaese, 
aos autos da declaração de credito que se acham na Secreta- 
ria do Tribunal de São Paulo, qual o to6r exacto da refe- 
rida declaração do credito, e para que. verificada a falsifico 
y.rt do documento de fls. 8, se procedesse cnminalmame, na 
lorcaa da lei, contra o responsável. 

mento e depois de ouvir a representante da 
falilda, oa syndicos e dr enrador das massas 
fallldas, o deferiu... ficando assim Julgado que 
Ij. Behrens und Soehne são credores do U»s. 
ao.ooo. 

S. Paulo, 18 de Outubro de 1924. 
(a.) Antoalo do Vergueiro Guimarães". 

Vê-se que o trecho que acabamos de transcrever é um* 
reproducção literal do que transcrevemoa acima, que se acha 
ao aggravo 13.762. Contém aa mesmas eubstltnlçOcs das pa* 
"avraa "máximo" e "em menos de" pelas palavras "MÍNIMO" 
e "cerca". 

Desta vez também se trata de um feito em que o dr, 
Adolpho Gordo sempre funccionou como advogado de L. Beh- 
rens und Soehne. aaalgnando todos os trabalhos que foram 

j oííerecldos em nome desta firma. Deeta vez, também, abrlu- 
ee uma única excepção a esta regra para as razões que con- 

j têm o trecho falsificado. Na occaslâo de serem taee razões 
nselgnadaa, o dr. Adolpho Gordo eubetabeleceu oa eeus pode- 
res no dr. Antonio do Vergueiro Gulmarãee (do fôro da São 
Paulo) para o fim especial de «eslgnar eetaa razões, da mes- 
ma forma que substabelecera oe eens poderea ao dr. Infante 
Vieira, do Araraquara, para o fim especial de asalgaar a P®- 
tlçlo em que se achava o mesmo trecho. 

Ora, tu. Juiz, o supplicanto acaba da descobrir que s 
«iKMna falsificação, no mesmo trecho da me«ma declaração, 
se doa também noa autos do duas outras causas, em que L. 
Behrens end Soehne são também partes e são também re- 
presentados pelo dr, Adolpho Gordo. Neeses autos a talsifi- 
ção cía ss deu. como nestes, numa certidão da declaração 
do credito, mas, um, ma transcrlpcão que ao fez deeta de- 
claração noa trabalhos asslgnados pelo advogado do L»,. Beh- 
rens und Soehne. 

Os primeiros autos a que nos referimos são oa do ag- 
gravo 13.733 do Araraquara em que L>. Bohrana und fioetíne 
•jâa aggravantea e Sohlll & Co, aggravadoa. 

Eis o trecho (da pc-tiçêo Indeferida pelo deapaoho aggra- 
y?.Jo) em que a falsificação ae deu nestes autos: 

"Decretada a faliencia desta companhia 
(Cia. B. P. Araraquara) em 1914, e quando 
estava o proceeao em termos da verificação de 
credito, aquelies banqueiros necessitaram alie- 
gar o ssn credito resultante de taes despesas... 
e calculando que todaa aa despesas, até final, 
importariam, no MÍNIMO, em lhe. 30.000 oa 
cerca da 2 l!2 oio sobro o capital das dobea 
tares requereram que lhes fossa ooconhocido nm 
credito dessa quantia. Na assembléa de credo- 
res, o Juiz depis do longo debate travado sobre 
aquelie rsquerlmento o deferia... ficando n»- 
sim julgado q"© L. Behrens und Soehne são 
credores de Ibs. 30.000. 

Araraquara, 11 de Novembro da 1921 „ 
(e.) Chrlstlano Infante Vieira (dc. 1)". 

E' Je se notar que, nesta petição, não só a palavra "ma- 
timo" foi substituída pela palavra "MÍNIMO", mas ae pala- 
vras cuo se seguem na declaração de credito: "on em menos 
de 2 13 o'o" foram, também, trocadas pelas palavras "ou «m 
;erca do 2 ÜS olo"» 

Esta segunda falsificação era, aliás uma conseqüência 
nocessarla da primeira- 

y!x i, como o foram, as despesas num "máximo" de 
Ibs. .$0.ç era claro que o Importância definitiva dsstaa 
ü»-:p6r.as ia provavelmente interior a 2,50 o:o sobre o em- 
pncstlmo < Ibs. l.ZOO.OUO (uma vez que 2,50 oio sobre Ibs. 
1.200,000 :r;o exactamente Ibs. 30,000). DiMe-»e, portanto, 
na declai o que es despesas importariam, "no máximo em 
Ibs. 30.C , j, ou cm menos de 2,50 oio". 

Se as despesas tivessem, porém, sido fixadas num 
"MlXnid" de Ibs. 30.000, não se poderia mais dizer que tal 
importância era interior a 2.5o oíu sobre ibs. 1*200.000, isto 
é, a ibs. 30.000. Não se poderia, pjrtanto, deixar subsistir 
as palavras "ou em menos do 2,50 oío", 

Uma vez quo ee decida falsificar o teôr da declaração 
da credito e substituir nelía a palavra "máximo" pela "MI" 
NÍMO", era, pois, necesearío substituir também por outras as 
palavras "ou cm menos do 2,50 o|0". Foi o que sa fez no tre- 
cho acima transcripto, em qua estas palavras foram substituí- 
das pelaa "ou cerca de 2,50 o|o". 

Nestes autos em que m encontra a terceira repetlc&o da 
falsificação, esta não teve ainda de ser feita em írabalhoo 
apresentados em nome de L. Behrens und Soehne. E' que não 
se chegou ainda a dlecnttr aqucetão "de merltls", achsndo- 
se o feito agora na discussão da competência. Aselm sendo, 
a falsificação sa fez, somente, por emqnanío, no documento 
que o suppiicante Juntou a fls. 7 e que foi criminosamente 
substituído por outro. 

Defta vez, portanto, o "serviço" não preeleou «er asst- 
gnado por qualquer advogado. Pol nm slmplea trabalho ma- 
nual. .. 

O dr. Adolpho Gordo funccionou, porém, no feito como 
se vê a ris. 34. 40, 65, 66 v. a 78. E' verdade que, como noa 
dots outros feitos, Jâ aubstabeleceu os seus poderee em ou- 
tros advogados. 

O mérito da questão la, effectlvamente, ser ventilado. 
Apr#simava-ae o momento em que o trecho adulterado teria 
de ser incluído em razões. B eetae teriam de ser aselgnadas 
pelos substabelecldos do dr.J3ordo... 

Cumpre aecrescantar que a declaração de credito em 
cujas tranecrlpcções e certidões esta faleiflcação se deu, foi 
redigida e asslguada pelo dr. Adolpho Gordo. 

O dr. Gordo conheco, portanto, o teõr exacto desta de- 
claração e não teria & menor desculpa a offerecer es assl- 
gnasse os trabalhos em que foi adulterada. 

Para que não poesa eubelstlr qualquer duvida a esto res- 
peito, baeta transcrever o seguinte trecho da contra minuta 
quo o dr. Gordo redigiu o subscreveu, na qualidade de pa- 
trono do L. Behrens nnd Soehne, nos autos do aggravo que 
o British Bank Interpoz do despacho que admluiu o referido 
credito; 

"Demonstrflmos que, em virtude de uma 
elftnaula eocpresaa do contrato, os aggravadoa 
têm o direito de pedir essa quantia, fixada aliãs 
como MÁXIMO. Por occaslâo da liquidação cs 
eggravadoe prestarão ccntaa completas" (fls. 
11 v.). 

O dr. Adolpho Gordo tinha, pois, boas razões para sob- 
etabelocer eous poderea em outros advogados na occaslâo de 
eerem asslgnados oa trabalhos em que o texto da declaração 
foi adulterada. 

Como, porém, nestes autos, a adulteração fez num do- 
enmento publico (a certidão da fia. 8), claro quo o autor 
da faislficação incidiu, desta vez, naa eancçôes da lei penal, 

j Urge, pois que este autor seja descoberto ® processado. 
A' vista do que precede, multo urgente se nos afigura 

• dlllgend* já requerida a fls. 129, Senão é evldentemehiia 
de recelar que a mesma faleiflcação se faça nos próprios au- 
tos da declaração do credito... ™ 

— :  ||j 
^Nestes termos, esperando qna v. exa. ;r hem ' 

madar Juntar esta petição nos autos e ordenor geacl* re- 

Caeo a a; icdlaate tivesse querido aproveitar essa credi- 
to, ella devia ter previamente coustiluido aqnella bypotheca 
o o pagajuento a Behrens, das indevidas Ibs. 30.000, 6o acha- 
va, "Ipso fich ", garantido. 

Devido a ima clrcumstancla Impreviata a appellante não 
pôde, poi-írr, iitlllsar esse credito. 

No p moer em que recommendou fosse a primeira pro- 
posta da api- 'lante eecolhlda, o llqutdatarlo Francisco de 
Sampaio oiv :ra subordinou, effectlvamente, a sua recom- 
taeadação .aejo illa proposta á seguinte condição; 

"Qualquer obrigação preferencial que a 
0 impanhla proponente vier a emlttlr serão des- 
1 nadac exclusivamente a augmentar as suae 11- 
nl.as, adquirir ramaea, ou oatroe «ervlços e ma- 
to rlaes quo augmentem e melhorem o actlvo ad- 
<j. Irldo". 

Ora, ao e; olher a proposta da appollante, o Juiz da fal- 
iencia manteve essa resolução que foi tranecripta no respe- 
ctivo alvará. 

A appellanta se achou, aaetm. Impedida da depositar ohrl- 
gações de l.a bypotheca, em garantia do reembolso das quan- 
tias que o Ba.! o A. G. Leu & Co. devia ibe emprestar (ou 
pagar dlrectatn- nte a L. Behrena und Soehne). Não pêde, por- 
tanto, apro.-citar o credito que esse banco lhe abrira no re- 
ferido contrato. 

Não fosse aqnella prohlblçio e a appellanta teria saca- 
do sobro esse credito: teria previamente constituído a bypo- 
theca. Em tal caso, a fraude de L. Behrens und Soehne triam- 
phava. 

E' claro, pois, que se o Juiz da faliencia tlvesee permlttl- 
do a confitituição daquella nova hypotheca, — cuja inscrlpçâo 
lhes devia proporcionar um Indevido lucro de 1.300 eoatoe, 
— L. Behrens nnd Soehno nunca teriam declarado, em 1920, 
que não concordaram com o cancellamento da antiga hypo- 
theca, ume vez que, sem esse cancellamento, a nova hyp 
ca não ee- jodia Inscrever, e as esperanças de fôceher a 
30.000 de«>ipparecerlapi... 

Mas desde que o cancellamento não lhes proporcionara os 
lucros almejados, e que, tendo descoberto a fraude dos Beh- 
rens, a appellante ee recusava a thes pagar essa quantia, 
estes, repudiando os seus actos anteriores, passaram a hostl- 
lisal-a e a tentar de conseguirem aqueila quantia, por outra 
forma. 

Requersram íc-sc r, Illegal coneursi inatau'-8do. e. como 
se tivessem um titulo de divida liquido e certo, pediram nesse 
processo o pagamento dae Iba 30.000 que. precisamente, não 
puderam cokrar, dírectamente, da appellante, por não possui- 
-em qualquer titulo liquido... 

A derltão nppellada velu, aliás, premiar os seus esforços 
Foi na esperança de chegarem a esse roeultado que L- 

Behrene uni Soehne passaram, em 1920, a repudiar todos os 
actos que praticaram era 1915 e 1916. 

{lio. Jqnbo de 1924. 
8. PAULO NORTHERN RATLROAD COMPANY 

A petição em que estas duas alterações foram feita» no 
t ito da declaração de credito foi aasignada pelo dr. Chris- 
tiano Infante Vieira (do fôro de Araraquara) em virtude ae 
ura substabelecimento, que o dr. Adolpho Gordo fez a este 
advogado, dos poderes com que íunccloaa no feito como pro- 
curador de L. Behrens und Soehne. Embora Uveese asslgnado 
todos os outros trabalhos, anteriores on posteriores, que foram 
offerecidos, em nome da L. Behrens und Soehne, nesse feito, 
o dr. Adolpho Gordo achou mais conveniente deixar que esta 
petição fosse asslguada por outro advogado, 

Para sermos completos devemos, porém, accreecentar que 
o dr. Gordo a trouxe peseoalmente de São Paulo ao juiz de 
Araraquara... Assumiu pois a sua responsabilidade moral,,. 
mas, não, a legal... 

Tendo oeta petição sido indeferida, o dr. Adolpho Gordo 
sggravou, e, voltando a funcclonar ostensivamente, asslgnou 
a p-alçâo e a minuta de aggravo (em que deixou da transcre- 
ver u trecho íalsittcado...) 

Os segundos autos em que a mesma falsificação se dei 
são Oa da appellação civil 13.404 da Araraquara em que L. 
Behrene nnd Soehne são desta vez appeiladoe. E"* o trecho 
das razõee de appellação de L. Behrena und Soehne em Que 
esta falsificação ae enoontra; 

"Decretada a faliencia desta Companhia, era 
1914, e quando estava o processo em termos de 
rerlflcaçâo de credltoa, aquelies banqueiro» 
neceseltaram allegar o seu credito resultante de 
taes despesas... e calculando que, todas as des- 
pesas. até final, importariam no MÍNIMO em 
Ibs. 30.000 ou cerca de 2 1|3 sobre o capi- 
tal das debentures, requereram que Jhec fosso 
reconnecldo um credito desta quantia, 

"Na assembléa de credores o Juiz, depois 
üa lonso debate travado sobrs aquoUe renusiri 

cuerlda a fls. 129, o suppiicante 
P. deferimento 

Glo de Janeiro, 26 de Abril de 1925. 
O advogado, 

LEONCIO RIBAS MARINHO 
Assumo a inteira responsabilidade desta publicação. — 

Rio, 25:41925. — Leondo Rit^aa Marlcno. 
Reconheço « firma de Leoneio Ribas Marinho. — Rio 

de Janeiro, 26 de Abril da 1925 — Álvaro Fonseca da Cunha, 
tabelKão. 

Firma no tabelllão dr. Gabriel da Veiga — São Paulo, 
rua São Bénto. 

Kesposta ao dr. Justo de Moraes 

Bxrao. |r, dr. Juiz da 2.a vara federal. 
Diz Edpard Mello nos autos do tnterdlcto prohlbltorlo 

qne move ai dr. ADOLPHO GORDO para o fim de impedir 
eete do cobrar uma Importância de ibs. 30.000 on 1.200 
contos, em virtude de uma certidão falsificada, o seguinte: 

Numa petição dirigida a v. exa. e publicada boje no 
"Jornal do CStmmercio", o dr. Justo de Moraes, patrono do 
dr. Adolpho Gordo, reproduzindo os dlzeres de um fotneto 
clandestino dirigido pelo dr. Adolpho Gordo ao Tribunal de 
S, Paulo, tllega que a diligencia requerida pelo suppiicante 
em fine de Abril do corrente anno tem por fira demorar o 
andamento de um recurso interposto nos autos da faliencia 
da Compantia B. P. Araraquara 

E' FAbSO. 
Oe autia em quo se acha a declaração de credito, cujo 

teôr foi falíiilcado na certidão que se acha nestes autos, não 
são os daquella faliencia, 

São os do aggravo quo foi interposto da decisão, que : 
reconhecan t L...Behrens und . Soehne ura credito MÁXIMO 
de •bajr.».C.0?Jt aggravo este que Já foi Julgaao ha mala de 
dez annos; 

Sendo, pois, Inveridlcas as alíegações do supplleado, o , 
Buppllcante espera, respeitosamente, que v. exg. haverá por < 
bem ordenar a diligencia requerida a fia. 

P Deferimento. 
Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1925, 

LEUNCIO RIBAS MARINHO 
Assumo t responsabilidade da presente publicação. Rio, 

'3i8j525. — Leonclo Ribas Marinho. 
Reconheio a firma Leonclo Ribas Marinho. Rio, 13 de 

Agosto de r.25. Em testemunho da verdade — Heitor Luz, 
tabelllão. 

RESPOSTA AO DR. JUSTO DE MORAES 
Ermo. sr. dr. Juiz da 2.a vara federal. 
Diz Edgard Mello nos autos do Interdlcto prohlhltorlo 

que movo ao DR. ADOLPHO GORDO para o fim da imoedir 
este de cobrar uma Importância de Ibs. 30.000 ou 1.200 cosi- 
tos, em virtude de uma oortldão falsificada, o seguinte; 

Numa petição dirigida a v. exa e publicada hoje no 
"Jornal do Commorclo" o dr. Justo de Moraes, patrono do dr. 
Adolpho Gordo, reproduzindo o» dtzerea de um tollrato clan- 
destino dirigido pelo dr. Adolpho Gordo ao Tribunal de São 
Paulo, allega que a diligencia requerida pelo suppiicante em 
fins de Abril do corrente anuo tem par firo demorar o anda- 
mento do um recurso Interposto nos autoa da falloncla da 
Comparabia E. P, Araraquara. 

E* FALSO, 
Os autos em quo aeba a declaração de credito, cujo teôr 

foi falsificado na certidão que se acha nestea autos, não são 
os daquella faliencia. 

São os do aggravo qne foi Interposto da decisão, que re- 
conheceu a L. Behrena und Soehne um credito MÁXIMO do 
Vb». 30.009, aggravo «ate que Já foi Julgado ha mais de dez 
annos. 

Sendo, pois, Inveridlcas as alíegações do supplloante, o 
suppiicante espera, respeitosaaietnte, que f, exa. haverá por 
bem ordenar a dlhgearia requerida a fia., 

P, delerlmeuto^ 
LEONCIO RIBAS MARINHO, 

Advogado, 

Rio de Janeiro, 13 de Agosto da 1928., 

A SÃO PAULO NORTHERN E 0 CASO 

DAS Ibs. 30.000 - OU 1.300 

CONTOS PEDIDOS POR 

L BEHRENS UND SOEHNE 

CONCLUSÃO DO MEMORIAL 

OFFERECIDO NA APPELLAÇAO 

CIVIL 13.4M 

B* interessante notar qne o recente dosaccorno entre 
Behrens e a appellante, assim como o não pagameuot, por ee- 
ta, da quantia pedida por aquelies ee originou de uma cir- 
cumstancia accídental que L. Behrena nnd Soehne não po- 
diam prever, quando fizeram com quo o Banco A. O. Leu 
A Co, abrisse aquello credito á eppellante, 

Jã esclarecemos que, para poder aproveitar tal credito 
era preciso que a appBllante constituísse previamente a nova 
hypotheca, que devia garantir o reembolso das quantias, por 
ella sacadas, sobre esee credito. 

Vê-se dos documentos acima transoriptos que a nova by- 
pothoca devia garantir um empréstimo de 10.000 coutos, 
dos quaee o Banco A. G. Leu devia pagar Ibs. 30.000 dire- 
aatuejiia » L, Bçhjeas und Soohuej.sj», i 


